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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. O  recurso.  Agravo  interno  interposto  por  entidade  de
previdência complementar contra decisão monocrática que negou
provimento a recurso especial, mantendo acórdão que condenara
plano  de  saúde  a  fornecer  todos  os  insumos  e  serviços
necessários a tratamento em home care de beneficiária portadora
de Esclerose Lateral Amiotrófica.

2. Fato relevante. A decisão monocrática negou provimento ao
recurso especial  por entender: (a) que o acórdão recorrido está
em  consonância  com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça quanto à obrigatoriedade de cobertura de insumos para
home care,  medicamentos  e  exames,  quando a  necessidade e
eficácia  não  são  questionadas;  e  (b)  que  a  pretensão  recursal
demandaria  reexame  de  fatos  e  provas,  atraindo  o  óbice  da
Súmula 7/STJ.

3. As razões do agravo interno. Na petição de agravo interno, a
parte agravante limita-se a reiterar os argumentos já deduzidos no
recurso especial, relativos à alegada violação do art. 10, § 4º, da
Lei  n.  9.656/1998, de  normas  da  Agência  Nacional  de  Saúde
Suplementar e à natureza dos medicamentos, insumos e exame
genético  reclamados,  sustentando  genericamente  a
inaplicabilidade da Súmula 7/STJ.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno  atendeu  ao  princípio  da  dialeticidade,  mediante
impugnação específica e suficiente de todos os fundamentos da
decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial,
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em especial quanto (i) à consonância do acórdão recorrido com a
jurisprudência sobre cobertura de insumos em regime de home
care e (ii)  à  incidência da Súmula  7/STJ, de modo a afastar  a
aplicação da Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir

5. O princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente o ônus
de  impugnar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida, autônomos ou não, sob pena de incidência da Súmula
182/STJ, segundo a qual é inviável o agravo que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

6.  No caso concreto,  a  decisão monocrática  amparou-se em
dois fundamentos suficientes e autônomos para negar provimento
ao recurso especial: (a) consonância do acórdão recorrido com a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  acerca  da
obrigatoriedade de cobertura de insumos para home care; e (b)
óbice da Súmula 7/STJ, por exigir o exame de fatos e provas para
afastar a necessidade dos itens fornecidos à paciente.

7. As razões do agravo interno limitaram-se a reproduzir a tese
de violação normativa já desenvolvida no recurso especial,  sem
enfrentar  de  modo  específico  a  afirmação  de  que  o  acórdão
recorrido  está  em  harmonia  com  a  jurisprudência  desta  Corte
Superior,  deixando  de  demonstrar  a  dissintonia  com  o
entendimento consolidado sobre cobertura de insumos em home
care.

8.  A  insurgente  também  não  impugnou  adequadamente  o
fundamento relativo à incidência da Súmula 7/STJ, tendo alegado,
de forma genérica, sua inaplicabilidade, sem explicitar,  à luz do
caso concreto, por que a análise das teses deduzidas no recurso
especial não demandaria reexame do conjunto fático-probatório.

9. À vista da ausência de impugnação específica e suficiente de
todos  os  fundamentos  da  decisão  monocrática,  revela-se
irrefutável  a  aplicação  da  Súmula  182/STJ, impondo-se  a
manutenção  da  decisão  que  negara  provimento  ao  recurso
especial.

IV. Dispositivo 

10. Resultado do Julgamento: Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.
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Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. O  recurso.  Agravo  interno  interposto  por  entidade  de
previdência complementar contra decisão monocrática que negou
provimento a recurso especial, mantendo acórdão que condenara
plano  de  saúde  a  fornecer  todos  os  insumos  e  serviços
necessários a tratamento em home care de beneficiária portadora
de Esclerose Lateral Amiotrófica.

2. Fato relevante. A decisão monocrática negou provimento ao
recurso especial  por entender: (a) que o acórdão recorrido está
em  consonância  com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça quanto à obrigatoriedade de cobertura de insumos para
home care,  medicamentos  e  exames,  quando a  necessidade e
eficácia  não  são  questionadas;  e  (b)  que  a  pretensão  recursal
demandaria  reexame  de  fatos  e  provas,  atraindo  o  óbice  da
Súmula 7/STJ.

3. As razões do agravo interno. Na petição de agravo interno, a
parte agravante limita-se a reiterar os argumentos já deduzidos no
recurso especial, relativos à alegada violação do art. 10, § 4º, da
Lei  n.  9.656/1998, de  normas  da  Agência  Nacional  de  Saúde
Suplementar e à natureza dos medicamentos, insumos e exame
genético  reclamados,  sustentando  genericamente  a
inaplicabilidade da Súmula 7/STJ.

II. Questão em discussão
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4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno  atendeu  ao  princípio  da  dialeticidade,  mediante
impugnação específica e suficiente de todos os fundamentos da
decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial,
em especial quanto (i) à consonância do acórdão recorrido com a
jurisprudência sobre cobertura de insumos em regime de home
care e (ii)  à  incidência da Súmula  7/STJ, de modo a afastar  a
aplicação da Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir

5. O princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente o ônus
de  impugnar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida, autônomos ou não, sob pena de incidência da Súmula
182/STJ, segundo a qual é inviável o agravo que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

6.  No caso concreto,  a  decisão monocrática  amparou-se em
dois fundamentos suficientes e autônomos para negar provimento
ao recurso especial: (a) consonância do acórdão recorrido com a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  acerca  da
obrigatoriedade de cobertura de insumos para home care; e (b)
óbice da Súmula 7/STJ, por exigir o exame de fatos e provas para
afastar a necessidade dos itens fornecidos à paciente.

7. As razões do agravo interno limitaram-se a reproduzir a tese
de violação normativa já desenvolvida no recurso especial,  sem
enfrentar  de  modo  específico  a  afirmação  de  que  o  acórdão
recorrido  está  em  harmonia  com  a  jurisprudência  desta  Corte
Superior,  deixando  de  demonstrar  a  dissintonia  com  o
entendimento consolidado sobre cobertura de insumos em home
care.

8.  A  insurgente  também  não  impugnou  adequadamente  o
fundamento relativo à incidência da Súmula 7/STJ, tendo alegado,
de forma genérica, sua inaplicabilidade, sem explicitar,  à luz do
caso concreto, por que a análise das teses deduzidas no recurso
especial não demandaria reexame do conjunto fático-probatório.

9. À vista da ausência de impugnação específica e suficiente de
todos  os  fundamentos  da  decisão  monocrática,  revela-se
irrefutável  a  aplicação  da  Súmula  182/STJ, impondo-se  a
manutenção  da  decisão  que  negara  provimento  ao  recurso
especial.

IV. Dispositivo 

10. Resultado do Julgamento: Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG): Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por  METRUS –
INSTITUTO  DE  SEGURIDADE  SOCIAL,  em  face  da  decisão  monocrática  de  fls.
822-827, e-STJ, que negou provimento ao recurso especial da parte ora insurgente.
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O  apelo  nobre,  de  sua  vez,  fundamento  na  alínea  “a”  do  permissivo
constitucional, em face de acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, assim ementado (fl. 765, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
Insurgência de demandada em face da r. sentença que a condenou a fornecer
todos os insumos e serviços necessários ao tratamento da autora, diagnosticada
com grave quadro de Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA). Ausência de arguição
de  cerceamento  de  defesa,  excesso  ou  impropriedade.  Incontroversa  a
necessidade de tratamento . Ainda que não submetida a espécie, aos home care
preceitos consumeristas, não se concebe de guarida à restrição da cobertura.
Insumos  que  estão  abrangidos  pelo  tratamento  substitutivo  de  internação
hospitalar, inclusive a mitigar os custos e informar tratamento mais humanizado.
Precedentes do C. STJ. RECURSO IMPROVIDO.

Nas razões de recurso especial,  a  parte  recorrente apontou violação aos
arts.  10,  §  4º,  da  RN  465/ANS;  Diretriz  de  Utilização  nº  110/ANS;  Parecer  Lei
9.656/1998; Técnico nº 21/ANS (fls. 776-778, e-STJ).

Sustentou, em síntese: a) que o acórdão recorrido contrariou o § 4º, da art.
10,  ao  impor  cobertura  de  medicamentos  de  uso  domiciliar  (Domperidona,Lei
9.656/1998 Depura, Hexomedine), insumos de higiene (cotonetes e creme Cetaphil), e
exame  genético  NGS,  todos  fora  das  coberturas  obrigatórias  do  rol  da  ANS,
ressalvadas apenas hipóteses específicas; b) que o regulamento do plano é vinculado
ao  rol  da  ANS  e  a  ampliação  indevida  desequilibra  economicamente  o  plano  (fls.
776-778, e-STJ); e c) que o exame NGS não possui cobertura obrigatória conforme RN
465 e DU nº 110 (fl. 776, e- STJ).

Em  decisão  monocrática,  negou-se  provimento  ao  recurso  especial
interposto (fls. 822-827, e-STJ).

Irresignada,  a  parte  agravante  interpôs  o  presente  agravo  interno  (fls.
831-835, e-STJ), no qual sustenta que a decisão agravada merece reforma.

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG): O agravo interno não merece conhecimento.

1. Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos,
deve  a  parte  recorrente  impugnar  todos  os  fundamentos  suficientes  para  manter  o
decisum hostilizado, de maneira a demonstrar que o julgamento proferido merece ser
modificado, ou seja, não basta que faça alegações genéricas em sentido contrário às
afirmações do julgado contra o qual se insurge, devendo especificamente infirmar a
fundamentação utilizada.

O art. 1.021 do NCPC, em seu § 1º, trouxe expressamente a necessidade de
se observar tal  princípio,  ao dispor que "Na petição de agravo interno, o recorrente
impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada".

Contudo,  nas  razões  do  presente  agravo  interno,  a  parte  agravante
descurou-se de infirmar o fundamento encartado na decisão agravada.

A decisão monocrática de fls. 822-827, e-STJ, negou provimento ao recurso
especial  interposto  por  METRUS – INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL,  sob os
seguintes  fundamentos:  a)  o  acórdão  recorrido  estava  em  harmonia  com  o
entendimento desta Corte Superior quanto à obrigatoriedade da cobertura de insumos
para home care, medicamentos e exames, quando a necessidade e eficácia não são
questionadas;  e  b)  a  incidência  da  Súmula  7/STJ, porquanto  a  pretensão  recursal
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demandava  reexame  de  fatos  e  provas  para  concluir  pela  desnecessidade  do
fornecimento dos itens à paciente.

Todavia,  a  agravante  não  logrou  êxito  em impugnar,  devidamente,  esses
fundamentos.  As  razões  do  agravo  interno  limitam-se  a  reiterar  os  argumentos  já
expostos no recurso especial, concernentes à suposta violação do artigo 10, § 4º, da
Lei nº  9.656/98, da RN 465 e da Diretriz de Utilização nº 110 da ANS, bem como à
natureza dos medicamentos e insumos como sendo de uso domiciliar e itens de higiene
pessoal.  A peça recursal  não ataca de forma específica e suficiente as razões que
conduziram  ao  desprovimento  do  recurso  especial  pela  decisão  monocrática,
notadamente  a  harmonia  dos  fundamentos  do  acórdão  com a  jurisprudência  desta
Corte.

A respeito da Súmula  7/STJ, a agravante sustenta, de forma genérica, sua
inaplicabilidade,  igualmente  deixando  de  atender  à  dialeticidade  recursal  quanto  ao
óbice. No ponto, limitou-se o agravante a afirmar:

"Desse modo, não há que se falar em reanálise de provas, o que é vedado pela
Súmula  7  do  STJ,  sobretudo  porque  os  medicamentos  indicados  são
notoriamente classificados como medicamentos de uso domiciliar, cuja utilização
não  demanda  internação,  tampouco  deslocamento  a  unidade  hospitalar  ou
clínica. Da mesma forma, é evidente o caráter de simples produtos de higiene
pessoal dos itens pleiteados nos autos. "

Cabia à parte insurgente apresentar fundamentos aptos a justificar, no caso,
o porquê da aplicação do dispositivo não demandaria, em contraste ao que concluiu a
decisão monocrática, a análise de fatos, obrigação processual da qual, a rigor, não se
desincumbiu. A recente jurisprudência desta Corte, à luz do princípio da dialeticidade,
que  norteia  os  recursos,  é  no  sentido  de  que  deve  a  parte  recorrente  impugnar
especificamente todos os fundamentos suficientes para manter o decisum recorrido, de
maneira a demonstrar que o juízo de admissibilidade do Tribunal de origem merece ser
modificado, o que não se vislumbra no recurso em questão.

Dessa forma, incide, na espécie, por analogia, a Súmula 182 do STJ, que
preleciona:  "É  inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  [73]  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

A respeito, confira-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  INOBSERVÂNCIA.  NÃO
OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, C/C O ART. 932,
III, AMBOS DO CPC/2015. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

1. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação
processual  (932 do  CPC/15, c/c a Súmula n.  568 do STJ) permite ao relator
julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência
consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso
ao  órgão  colegiado  afasta  qualquer  alegação  de  ofensa  ao  princípio  da  
colegialidade" (AgInt no AREsp n.  1.389.200/SP, Relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de 29/3/2019).

2.  Cabe à parte insurgente,  nas razões do agravo interno,  trazer argumentos
suficientes  para  contestar  a  decisão  agravada.  A  ausência  de  fundamentos
válidos para impugnar a decisão proferida no agravo em recurso especial atrai a
aplicação do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de Processo
Civil de 2015. 

3.  Agravo interno não conhecido.  (AgInt  no AgInt  no AREsp n.  1.937.714/SP,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 29/4/2022.) 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECLARATÓRIA
DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.
INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.  REGISTRO  NEGATIVO
PRETÉRITO (PREEXISTENTE).  REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N.  7/STJ.
FUNDAMENTO  NÃO  IMPUGNADO.  ARTIGO  1.021,  §  1º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL (CPC)/2015. 

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória ( Súmula
n. 7/STJ).

2.  O agravo  interno  é  o  recurso  adequado para  impugnar  decisão  que,  com
fundamento  no  artigo  1.030,  inciso  I,  alínea  "b",  do  CPC  de  2015,  nega
seguimento a recurso especial. Precedentes.

3. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015, é inviável
o agravo interno que deixa de impugnar especificadamente os fundamentos da
decisão agravada. 

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp n. 1.851.264/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, DJe de 17/2/2022.) 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  RECURSO QUE DEIXA  DE
IMPUGNAR  ESPECIFICAMENTE  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  ORA
AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, §1º, DO CPC E INCIDÊNCIA DA
SÚMULA Nº 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos da
decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal,
pois,  à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos
pela decisão recorrida.  Desse modo,  no presente caso,  resta caracterizada a
inobservância ao disposto no art. 1.021, §1º, do CPC e a incidência da Súmula nº
182/STJ.

2. O recurso mostrase manifestamente inadmissível,  a ensejar a aplicação da
multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual de 1% sobre o valor
atualizado da causa. 

3. Considerando que a parte ora agravante litiga sob o pálio da justiça gratuita, o
recolhimento  da  multa  prevista  no  artigo  1.021,  §  4º,  do  NCPC  deverá  ser
realizado ao final do processo, nos termos do § 5º do citado artigo de lei. 

4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.

(AgInt no REsp  1553715/SP, Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018) 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DECLARATÓRIA  -  DECISÕES
MONOCRÁTICAS, UMA DANDO PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA
PARTE ADVERSA E OUTRA NÃO CONHECENDO DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DOS REQUERIDOS. 

1. Na linha dos precedentes do STJ, os argumentos apresentados em momento
posterior à interposição do recurso especial não são passíveis de conhecimento
por importar inovação recursal, indevida em virtude da preclusão consumativa. 

2.  Razões  do  agravo  interno  que  não  infirmaram  especificamente  os
fundamentos dos capítulos impugnados na decisão monocrática recorrida. Em
cumprimento ao princípio da dialeticidade, deve a parte agravante demonstrar,
de modo abalizado, o desacerto de cada fundamento dos capítulos impugnados
na decisão agravada. Aplicação do quanto disposto nos artigos 932, inc. III, e
1.021, §1º, do CPC/15. Incidência do óbice enunciado na Súmula 182 do STJ, in
verbis:  "É  inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC[73]  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

3. Agravo interno não conhecido. 
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(AgInt nos EDcl no AREsp  567.850/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA
TURMA, julgado em 30/08/2018, DJe 10/09/2018)

2. Do exposto, não conheço do agravo interno. 

É como voto
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.241.036 / SP

Número Registro: 2025/0417576-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10160410920238260361 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : METRUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JULIANA GRASIELA VICENTIN - SP283757

NATÁLIA BARBOZA DE ALMEIDA - SP367554
RECORRIDO : LUCIMARA NOVAES DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : RITA DE CÁSSIA PROENÇA ROGGERO - SP225853

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
FORNECIMENTO DE INSUMOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : METRUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JULIANA GRASIELA VICENTIN - SP283757

NATÁLIA BARBOZA DE ALMEIDA - SP367554
AGRAVADO : LUCIMARA NOVAES DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : RITA DE CÁSSIA PROENÇA ROGGERO - SP225853

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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